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1 INTRODUÇÃO 

A doença de Chagas (DCH) ou Tripasonomíase Americana é uma 
doença que tem como agente etiológico o protozoário Trypanosoma cruzi, 
sendo considerada uma doença tropical negligenciada.  

Tratando-se do controle da transmissão vetorial da enfermidade no 
Brasil, há o Programa de Controle da Doença de Chagas (PCDCh), 
desenvolvido pela Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 
(SUCAM), atual Fundação Nacional da Saúde – FUNASA, e Ministério da 
Saúde, sendo considerado um dos maiores programas de controle de 
endemias no país (VINHAES; DIAS, 2000). Inserido no PCDCh, foi 
desenvolvido Programa de Melhoria Habitacional para o Controle da Doença 
de Chagas (PMHCh)-FUNASA-MS, com vistas em melhorar as condições 
físicas e sanitárias das habitações e peridomicílio, tornando-os refratários às 
colonizações de triatomíneos (FUNASA, 2011). Na região noroeste do RS o 
PMHCh foi instalado em 2001 pela FUNASA-RS com apoio da Secretaria 
Estadual de Saúde-RS e desencadeou um processo que envolveu 
capacitações, inquérito domiciliar, ajuste de propostas municipais, oficinas 
educativas, reorganizações administrativas e técnicas e a integração dos 
gestores do Sistema Único de Saúde. 

Assim, Passados mais de 10 anos da implantação do PMHCh no RS, 
somado ao fato de que durante as intervenções sanitárias a população alvo 
deve ser procurada para estabelecer diálogo, discutindo planejamento e 
conceitos, o objetivo deste estudo foi avaliar o impacto do PMHCh no controle 
dos triatomíneos através da percepção que a população local e seus gestores 
possuem frente ao processo de melhoria habitacional que ocorreu na última 
década, após a intervenção realizada na região noroeste do RS. 

 

2 MÉTODOS 
 
Visitou-se três municípios contemplados com o PMHCh pertencentes a 

17ª Coordenadoria Regional de Saúde (CRS) do RS, que tem como sede Ijuí, 
sendo eles: Ajuricaba, Coronel Barros e Crissiumal.Foram utilizados como 
instrumento de pesquisa, dois questionários: um aplicado ao coordenador do 



 

projeto no município, e outro aos indivíduos que tiveram suas unidades 
domiciliares beneficiadas. A seleção da unidade domiciliar (UD) a ser 
entrevistada foi realizada de maneira aleatória, observando-se os croquis 
anexados aos projetos que mapeavam a área e as UD’s (casa sede e seus 
anexos peridomiciliares) beneficiadas. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética sob parecer n.° 287.362 e os 
questionários aplicados após consentimento dos selecionados. 

A análise dos dados foi realizada através do programa EPI INFO v.7, no 
qual foi criado um banco de dados e obtidas as frequências, médias e desvios 
padrão para descrição e discussão dos dados. 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Foi entrevistado um coordenador/responsável pelo Programa de cada 

município e 62 pessoas que tiveram suas unidades domiciliares contempladas 
com as reformas do PMHCh. 

De acordo com as atuais gestões, a implantação do programa foi 
laboriosa, principalmente pela diferença entre a data de desenvolvimento do 
projeto e a disponibilidade dos recursos financeiros para o início das obras, 
devido à vagareza das demandas burocráticas pela outra parte, gerando 
demora no retorno das informações. Também foram referidas dificuldades nas 
compras de materiais de construção e nas contratações da mão de obra.  

Os domicílios possuíam em média 05 cômodos e 03 moradores. Ainda, 
antes da execução do programa, o material das paredes era, em sua maioria, 
constituído de madeira (46,8%), as telhas eram de barro (48,4%) e o piso de 
tábuas (53,2%). Foi relatado ainda que, anteriormente, 90,3% (56) das 
residências possuíam fossa séptica, 6,4% (04) sumidouro e 3,32% (02) outros 
tipos de escoamento de esgoto. Posteriormente a implantação do programa, 
30,6% das casas eram exclusivamente de alvenaria. Na cobertura 
prevaleceram as telhas de fibrocimento (41,9%) e barro (38,7%), enquanto que 
em 38,7% das UD’s, o piso permaneceu de tábuas. Ainda, 95,2% (59) dos 
domicílios passaram a ter fossa séptica.  

Constatou-se que a maioria das melhorias ocorreu no peridomicílio, 
entre pinturas (59,7%) e reformas (62,9%). Foi enfatizada a atuação das 
equipes nos galinheiros e paióis, realizando trocas de tábuas, reconstruções e 
colocação de telas em torno dos espaços vazios abaixo dos galpões, a fim de 
prevenir a entrada de animais que podiam servir de reservatório para T. cruzi e 
fonte alimentar de triatomíneos. Quanto as casas, 24,2% dessas receberam 
pelo menos uma pintura, colocação de sarrafos para fechamento de frestas, 
trocas de tábuas constatadas em más condições, colocação de alicerce ou 
trocas de aberturas anteriormente consideradas precárias. Informa-se que 
6,5% de residências foram condenadas, ou seja, não apresentavam estrutura 
viável para servir de moradia e nem suportar algum tipo de modificação, foram 
substituídas por construções novas de alvenaria, com 04 cômodos (incluindo 
banheiro), piso cerâmico e cobertura de telha de fibrocimento. 

Em relação ao encontro de barbeiros no domicílio anteriormente a 
modificação da UD pelo programa, 12,9% (08) dos entrevistados relataram 
terem encontrado pelo menos um exemplar no interior da casa, 22,6% (14) no 
peridomicílio e 64,5% (40) não observaram o triatomíneo na UD. Após as 



 

intervenções realizadas pelo PMHCh, nenhum morador comunicou o encontro 
de insetos “barbeiros”. 

Quando às sugestões e/ou críticas a respeito da execução do programa, 
alguns entrevistados se referiram ao melhor planejamento, pois alegaram que o 
orçamento estipulado não foi cumprido, partes das obras ficaram inacabadas, 
os materiais utilizados eram de baixa qualidade, assim como a mão de obra 
não foi adequada. Sentiram também, a necessidade de um acompanhamento 
das prefeituras após o termino das reformas no sentido de observar se todos 
os beneficiários estavam seguindo as orientações dos profissionais da 
Vigilância em Saúde para manter o controle dos “barbeiros”. Também se 
reportou que deveria haver mais esclarecimentos quanto às medidas de 
controle dos triatomíneos para conscientização da população. 

No Brasil, as atividades de combate extensivo promovidas pelo PCDCh 
levaram ao forte declínio da frequência domiciliar de Triatoma infestans, 
incluindo o número e exemplares capturados no estado do Rio Grande do Sul 
(SCHOFIELD; DIAS, 1999; ALMEIDA et al., 2000).  A presença de T. infestans 
ficou restrita a focos residuais isolados na região noroeste do RS, sem 
tendência de crescimento da infestação devido às medidas de monitoramento 
(BEDIN, et al., 2009). E, de acordo com BEDIN et al. (2000), a persistência do 
triatomíneo na região noroeste do RS não está somente relacionada com as 
frestas das habitações, mas também com as condições peridomiciliares e os 
hábitos de moradia dessa região.  

Pode-se notar no estudo, que com a implantação do PMHCh, houve 
melhoras de infraestrutura em todos os domicílios avaliados, seja em relação a 
própria residência ou ao peridomicílio. Neste ponto, quanto ao peridomicílio, foi 
interessante perceber que tanto os funcionários que realizaram as 
modificações, como a população que as recebeu, estavam atentos a 
importância de mudanças neste ambiente, uma vez que as indicações de 
melhorias recaíram principalmente sobre esta parte da UD. Essas melhorias 
são importantes visto que as más condições nas estruturas peridomiciliares 
propiciam a colonização de triatomíneos, além do que, a manutenção de 
animais nestes locais pode servir como fonte alimentar aos barbeiros 
(COUTINHO et al., 2012; LIMA et al., 2015). 

Diotaiuti (2000) informou que se deve controlar a presença de vetores no 
peridomicílio visando à interrupção de um ciclo tão próximo a vivenda humana, 
além de esta conduta constituir medida de prevenção contra formação de 
colônias intradomiciliares, o que corrobora com a importância das melhorias 
executadas no peridomicílio, verificado nesta pesquisa.  

Ressalta-se que sempre há muitas dificuldades em lograr um 
funcionamento plenamente adequado destas ações que promovem mudanças 
estruturais nas comunidades. Contudo, um maior esforço de acompanhamento 
das obras, com vistas na supervisão e controle de qualidade, pelos órgãos 
municipais, poderia ter sido empregado, já que aspectos de provisoriedade 
puderam ser observados em algumas reformas. Segundo Dias (1986) as 
avaliações de programas de saúde pública são fundamentais no processo de 
consolidação dos mesmos, devendo ser sérias, frequentes e objetivas, além de 
contarem com a máxima participação da comunidade, pois constituem um 
momento de alto valor pedagógico. Além dos parâmetros técnicos e 
epidemiológicos as avaliações têm de considerar o grau de satisfação e de 
interesse da comunidade, em especial, aos problemas e elementos negativos 



 

surgidos no decorrer do processo, o que vai de encontro a presente 
investigação. Essas medidas que preconizam a promoção da saúde e que 
contemplam a habitação, além de solucionar problemas específicos, também 
geram bem-estar, qualidade de vida e saúde para os indivíduos (COHEN et al., 
2011). Os determinantes sociais de saúde melhoram quando em ação 
intersetorial, além disso, a participação da população e os serviços de saúde e 
educação auxiliam a sustentabilidade das ações, e não se devem proceder 
programas habitacionais desvinculados de processos participativos (COHEN et 
al., 2011; ROCHA et al., 2011). 

  
4 CONCLUSÃO 

 
Embora o PMHCh avaliado nos três municípios tenham apontado 

determinados problemas ou dificuldades em sua execução, concluiu-se que, 
durante a realização das atividades as secretarias de saúde, os setores de 
obras e educação, pactuaram e contribuiram com a melhoria da saúde, da 
habitação e melhoraram a qualidade na educação da população para o 
entendimento das melhorias para o controle da doença de Chagas. Ainda, as 
investigações com este escopo devem ser realizadas em outros municípios que 
também receberam verbas para inclusão do PCMCh, sendo este o próximo 
passo da presente investigação, com a finalidade em descrever o processo em 
toda a sua amplitude. 
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